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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 1991972 - PR/SG/SGA/SUBALC

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024
EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA – TJRR, torna público para
conhecimento dos interessados que fará dispensa de licitação, na forma eletrônica, do tipo
menor preço, nas condições estabelecidas neste Aviso, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e na
Instrução Normativa TJRR/SG n.º 002 de 2023, e demais legislação aplicável, conforme
instrução constante nos autos do Procedimento Administrativo TJRR n.º  SEI 0018129-
93.2023.8.23.8000
DA SESSÃO PÚBLICA DA DISPENSA ELETRÔNICA:
DATA: 10/05/2024
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 09:00 às 15:00 (horário de Brasília-DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.
CÓDIGO UASG: 925480
1.DO OBJETO
1.1. Aquisição de equipamento eletrônico para atender as necessidades do INOVAJURR -
Laboratório de Inovação do Tribunal de Justiça de Roraima, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. A despesa com a execução do objeto será custeada através do Programa de Trabalho n.º
12.601.02.061.0003.2438 - Gestão da Infraestrutura das Instalações Físicas - Elemento de
Despesa 4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Materiais Permanentes - Rubrica
4.4.90.52.38.00.00.00 - Equipamentos de Áudios, Vídeos e Fotos (NOVO FIPLAN).
2.2. O valor máximo desta licitação corresponde ao montante de R$ 13.160,80 (treze mil cento
e sessenta reais e oitenta centavos).
3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
3.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível
no endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.
3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.
3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
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3.2. Não será admitida a participação de empresas :
a) cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
b) suspensas de participar de licitações ou impedidas de licitar e contratar com o Tribunal de
Justiça de Roraima, durante o prazo da sanção aplicada;
c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação;
d) proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei
n.º 9.605/98, ou nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/92;
e) com quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas nos arts. 9.º e 14 da Lei nº
14.133/21;
f) reunidas em consórcio, independentemente da forma de sua constituição;
g) em processo de falência;
h) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país.
3.3. O art. 15 da Lei 14.133/2021 prevê a possibilidade de participação em certames públicos
de empresas reunidas em consórcios, salvo vedação devidamente justificada, considerando
como discricionária a permissão de participação de empresas em consórcio, diversos autores, o
E. STJ e entendimento do Tribunal de Contas da União, indicam que a participação de
consórcios somente seria obrigatória nas licitações em que a vultuosidade, a
heterogeneidade e a inviabilidade de parcelamento material do objeto licitado tornem o
universo de possíveis licitantes demasiadamente restrito, logo, depreende-se não ser o
caso da licitação em tela.
3.4. É defeso ao servidor público transacionar com o TJRR diretamente ou como representante,
procurador ou intermediário na forma do art. 110, X, XIII e XIV da LC Estadual n.º 053/2001, ou
de outra lei estadual ou municipal que proíba a participação na licitação de servidor que exerça
gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, ou exerça
o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário.
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
4 .2 . O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica ,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o
fornecedor.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
4.4.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Dispensa Eletrônica, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.4.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e
seus anexos;
4.4.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
4.4.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n.º 8.213/91.
4.4.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
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emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5. FASE DE LANCES
5.1. A partir das 09h00min (horário de Brasília) da data estabelecida neste  Aviso de Dispensa
Eletrônica, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa
Eletrônica.
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
R$ 0,01 (um centavo).
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.
5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.
6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.
6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.
6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance, no prazo de 03 (três) horas, a contar
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da convocação.
6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.
6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
6.8.. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
6.10.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
7. HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
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Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).
7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada.
7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).
7 . 4 . Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica  e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
7.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
8.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à
autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no
que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
9. CONTRATAÇÃO
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
9.3 . O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica e seus anexos;
9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
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137 a 139 da mesma Lei.
9.4. O prazo de vigência da contratação é de 04(quatro) meses, a contar da retirada do
instrumento contratual, conforme previsão nos anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica.
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021
serão aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório, conforme a INSTRUÇÃO
NORMATIVA TJRR/SG N. 007/2023 , publicada no Diário da Justiça Eletrônico no dia 26 de
setembro de 2023.
10.2. As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida
no edital de licitação do TJRR ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em
instrumento convocatório:

a. multa;
b. impedimento de licitar e contratar no âmbito do Estado de Roraima;
c. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos.

10.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
c. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
e. fraudar a licitação;
f. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
g. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2.2. Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de
penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos.
10.2.3. Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais
grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer
caso, de 1/3 até a metade, justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta.
10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.4. A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na
INSTRUÇÃO NORMATIVA TJRR/SG N. 007, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 , e
subsidiariamente na Lei Estadual n.º 418/2004.
10.5. A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos do
Tribunal, conforme o caso.
10.6. As sanções inerentes à execução contratual estão previstas no termo de referência e no
contrato anexos desse edital.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
11.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica , deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica  serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica  e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
11.13. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica , para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos: Documentação Exigida para Habilitação (Anexo I), Termo de Referência (Anexo II),
Modelo de Apresentação da Proposta de Preços Detalhada, após o enceramento dos lances
(Anexo III), Modelo de Declaração Antinepotismo (Anexo IV), Cláusulas Essenciais da
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Contratação (Anexo V).
11.14. Para contato e mais maiores informações fica disponibilizado o contato da Subsecretaria
de Aquisições, Licitações e Credenciamentos - SALC, por meio do e-mail salc@tjrr.jus.br, e o
telefone (95) 3198-4145.
11.15. Os casos omissos serão solucionados pela Secretaria-Geral.
 

Boa Vista(RR), 03/05/2024
 

Francineia de Sousa e Silva
Subsecretária da SUBALC, em exercício

 
 

 
 

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Item Documentos Observação

1 Proposta devidamente preenchida nos moldes no Anexo III -

1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Pode ser
suprido
pelo SICAF,
atualizado e
válido.

2 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional;

Pode ser
suprido
pelo SICAF,
atualizado e
válido.

3 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual (Estado de Sede da
Empresa);

Pode ser
suprido
pelo SICAF,
atualizado e
válido.

4 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (Município de
Sede da Empresa);

Pode ser
suprido
pelo SICAF,
atualizado e
válido.
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5 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Pode ser
suprido
pelo SICAF,
atualizado e
válido.

6

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

Pode ser
suprido
pelo SICAF,
atualizado e
válido.

 
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA N.º111/2023
(EV.1834190)

 

TERMO DE REFERÊNCIA

N.º 111/2023

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO INOVAJURR - LABORATÓRIO DE INOVAÇÃO DO TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DE RORAIMA

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Toda a ação da Administração Pública é manejada com fundamento nos princípios da
supremacia do interesse público e indisponibilidade do interesse público, os quais formam o
regime jurídico administrativo constante no ordenamento jurídico nacional. Além disso, de forma
expressa, o constituinte elencou no art. 37 da Constituição Federal da República Federativa do
Brasil, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, de
sorte que os agentes públicos possuem o dever de observar em todas as suas ações tais
princípios como direcional necessário tanto para a organização de ações administrativa, quanto
para os possíveis impactos que essas ações culminarão.
1.2. A Constituição Federal trouxe como regra o dever de licitar para as contratações de
empresas especializadas em obras, serviços, compras e alienações, contudo foi
excepcionalmente admitida pelo constituinte a possibilidade de a licitação ser afastada por meio
das possibilidades legais de dispensa (Art. 75 da Lei 14.133/2021), ou inexigibilidade (Art. 74 da
Lei 14.133/2021) de licitação.
1.3. Embora o procedimento legal de contratação direta seja mais simplificado, ainda consta a
necessidade de atender ao regramento legal inerente às contratações públicas. Nesse sentido o
presente instrumento é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, e
contempla: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato
e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; b) fundamentação da contratação, que
consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações
sigilosas; c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; d)
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requisitos da contratação; e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como
o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu
encerramento; f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de medição e de pagamento; h)
forma e critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor da contratação,
acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado.

 

2. OBJETO

2.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de equipamento eletrônico para atender
as necessidades do INOVAJURR - Laboratório de Inovação do Tribunal de Justiça de Roraima.

 

3. FINALIDADE/JUSTIFICATIVA

3.1. O Inovajurr, Laboratório de Inovação do Tribunal de Justiça de Roraima é uma unidade de
apoio institucional que tem como propósito promover a inovação como uma prática sistêmica e
transformadora, voltada para a resolução de problemas, para assim, garantir ao TJRR uma
prestação jurisdicional de qualidade para a sociedade roraimense.
3.2. Alicerçado sobre os pilares da inovação - criatividade, cocriação, flexibilidade,
multidisciplinaridade e a corajosa quebra de paradigmas - o Inovajurr é um espaço de
experimentação onde as barreiras convencionais são rompidas para abrir caminho a novas
perspectivas e abordagens. Ele não apenas encoraja, mas exige o comprometimento com a
criatividade, a coragem de desafiar o status quo e a disposição de explorar terrenos
desconhecidos.
3.3. Para cumprir seu papel o Inovajurr deve possuir instrumentos capazes de cultivar a
criatividade como um princípio fundamental para a promoção da inovação. Nesse sentido
jutifica-se a adoção de uma abordagem sistêmica que privilegie a colaboração e a ampla
participação como instrumentos capazes de alimentar o desenvolvimento de ideias e a tradução
dessas em soluções práticas para superar os desafios que a justiça moderna enfrenta.
3.4. Dentro das práticas do laboratório, metodologias, estratégias e abordagens de vanguarda
são adotadas para gerar e organizar desafios e ideias de maneira coerente e estratégica, a fim
de identificar soluções genuinamente criativas para os problemas que se apresentam, dos mais
simples aos mais complexos. A interseção de mentes diversas e talentos multidisciplinares
estimula a inovação, permitindo que as soluções floresçam de ângulos antes não explorados.
3.5. Para adequada aplicabilidade dessas práticas, equipamentos eletrônicos específicos são
indicados para tornar o trabalho mais eficiente. Considerando o estágio de maturidade do
laboratório de inovação do TJRR, torna-se fundamental a aquisição de uma tela interativa. A
tela interativa funciona como um impulsionador para um ambiente de trabalho mais digital e
flexível, um catalisador para interações mais eficazes e apresentações mais envolventes que
favoreça o compartilhamento de ideias em tempo real, sua aquisição se justifica por uma série
de vantagens, dentre as quais é possível citar:

Colaboração aumentada: Com a capacidade de interagir diretamente na tela, os
participantes das práticas laboratoriais podem colaborar de maneira mais eficaz.
Anotações, esboços e ideias podem ser compartilhados instantaneamente, facilitando
discussões produtivas durante reuniões presenciais ou virtuais;
Apresentações envolvedoras: O equipamento fornece uma plataforma perfeita para criar
apresentações envolventes. Gráficos, vídeos e informações podem ser exibidos de forma
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nítida e atraente, enquanto a capacidade de anotar diretamente no conteúdo permite
destacar pontos-chave e personalizar as apresentações de acordo com a necessidade
dos participantes;
Tomada de decisões mais rápidas: Acesso imediato a informações relevantes e a
capacidade de manipular visualmente dados complexos agilizam o processo de tomada
de decisões. Isso pode reduzir os tempos de espera e permitir que a equipe responda
rapidamente às oportunidades e desafios;
Inovação Inspirada: A tela interativa fomenta um ambiente propício à criatividade. A
capacidade de esboçar ideias, fazer anotações espontâneas e criar de maneira
colaborativa e interativa pode levar a soluções inovadoras e insights valiosos;
Diferencial competitivo: A adoção de uma tecnologia de vanguarda, como uma tela
interativa, não apenas otimiza as operações internas, mas também projeta uma imagem
de modernidade e progresso para colaboradores e parceiros. O equipamento não é
apenas uma ferramenta, é uma mudança transformadora na maneira de se trabalhar de
forma colaborativa;
Política de sustentabilidade: a tecnologia provida pela tela interativa aplicada às ações do
laboratório contribui para a política de sustentabilidade do Poder Judiciário, uma vez que
as sessões colaborativas demandam a utilização de blocos de notas autoadesivos, papel
40 e outros materiais que deixariam de ser descartados. Destaca-se, nesse sentido, a
economicidade cumulada com a sustentabilidade.

3.6. A aquisição almejada não é apenas um investimento em equipamentos, mas em uma nova
dimensão de eficiência, colaboração e criatividade. Esse dispositivo capacitará a equipe do
Inovajurr a visualizar, comunicar, interagir e colaborar de maneiras anteriormente inimagináveis.
A produtividade aumentada, a inovação estimulada e o impacto nas produções são apenas
algumas das muitas vantagens que esses equipamentos proporcionarão. Ao adotar essas
tecnologias, o TJRR se coloca na vanguarda da revolução tecnológica, preparado para
enfrentar os desafios e as oportunidades do futuro de maneira eficaz e inspiradora.
3.6.1. O quantitativo foi levantado para atender laboratório de inovação - INOVAJURR.
3.6.2. Pretende-se, ainda, com esta aquisição possuir equipamento de retaguarda para atender
eventuais demandas de outras unidades.
3.6.3. Não haverá necessidade de treinamento de pessoal para instalação dos quadros
interativos, trata-se de equipamento padronizado, de fácil montagem e utilização.
3.6..4. O manuseio e a montagem dos quadros interativos será realizada pela equipe do
Inovajurr.
3.7. Alinhamento estratégico:

Plano de Gestão do TJRR 2023/2025:
OE 8 - Integrar a instituição por meio de processos internos sustentáveis e
automatizados;
OE 7 - Desenvolver pessoas comprometidas com uma justiça efetiva e inovadora;

Planejamento Estratégico 2021-2026 do Poder Judiciário de Roraima:
5. Integrar a Instituição por meio de processos internos sustentáveis e
automatizados.
6. Garantir a qualidade dos processos internos;
4. Otimizar recursos destinados às ações e projetos;
2. Desenvolver pessoas comprometidas com uma justiça efetiva e inovadora.
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3.8. Resultados a serem alcançados.
3.8.1. A aquisição almejada permitirá a implementação de práticas inovadoras no laboratório de
inovação - INOVAJURR, incluindo metodologias e abordagens focadas na geração e
organização estratégica de desafios e ideias, visando identificar soluções criativas para uma
ampla gama de problemas. Isso incentivará a colaboração e a inovação em prol de uma justiça
mais eficaz, acessível e justa para todos os cidadãos.

 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1. O objeto deverá estar em conformidade com as especificações constantes deste
instrumento.
4.2. Os itens, suas especificações mínimas e quantitativos, encontram-se abaixo:
4.2.1. Quadro Interativo Digital com as seguintes características:

a. Tamanho mínimo da tela: 65" (sessenta e cinco polegadas);
b. Tecnologia da tela: LCD (Liquid Crystal Display), ou seja, painel de cristal líquido do tipo

IPS (In-Plane Switching) com os cristais alinhados paralelamente ao substrato;
c. Proporção da tela: Ecrã panorâmico 16:9 (3.840 × 2.160), com resolução nativa UHD

(Ultra High Definition) ultra-alta definição 4K;
d. Possuir brilho da tela sem vidro de 390 nit;
e. Ângulo de Visão (H x V): 178 x 178;
f. Capacidade para multitoque e escrita com suporte para no mínimo 30 pontos de toque

simultâneos (multitoque);
g. Capacidade para até 30 participantes simultâneos, em reuniões interativas, ferramentas

de votação e compartilhamento de textos e imagens;
h. Permitir mostrar um arquivo ou até 06 (seis) telas compartilhadas em tempo real, por meio

de espelhamento na mesma rede, sem usar aplicativos;
i. Possuir função de anotações em qualquer conteúdo exibido na tela, com possibilidade de

"desfazer" e "refazer" a qualquer tempo;
j. Permitir a captura de tela total ou parcial com salvamento local ou compartilhamento via

rede, ou conexão bluetooth;
k. Possuir memória interna de no mínimo 32 GB (Trinta e dois gigabytes de memória de

armazenamento) e 4 GB (Quatro gigabytes de memória randômica);
l. Possuir suporte a rede Wi-fi 802.11a/b/g/n/ac/ax (Wi-Fi 6) e suporte para rede LAN Gigabit

(RJ-45);
m. Possuir suporte Bluetooth 5.0;
n. Possuir recurso Picture-in-Picture para exibir vários tipos de conteúdos sobrepostos

simultaneamente;
o. Possuir no mínimo três portas de entrada HDMI, três portas de entrada USB 3.0 e uma

porta de entrada de áudio P2;
p. Possuir no mínimo uma porta de saída HDMI;
q. Possuir fonte de energia 100-240 V ~, 50/60 Hz, 4,0 A;
r. Possuir suporte para o idioma português.

4.2.1.1. Modelo de Referência: Lousa Interativa Digital Marca LG, Modelo 65TR3DK.
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4.2.2. O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses.
4.2.2.1. Relativamente à garantia, aplica-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n.º 8.078,
de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
4.2.2.2. A garantia não será válida sobre defeitos causados pelo mau uso ou acidentes
causados pelos seus usuários.
4.2.3. Serão rejeitados todos os equipamentos que não atendam aos requisitos constantes nas
especificações deste instrumento.
4.2.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, cabendo, contudo, na hipótese de opção por outro meio de contratação,
assegurar ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.
4.2.5. Todos os itens deverão ser entregues acondicionados em embalagens que permitam sua
proteção contra impactos, umidade e demais agentes que possam ocasionar danos, bem como
novos e de primeiro uso. Qualquer dano eventual de manuseio/transporte o FORNECEDOR
será obrigado a reparo imediato.
 

5. PRAZOS

5.1. A Nota de Empenho será retirada no prazo de 02 (dois) dias úteis, nos termos do art. 90 da
Lei n.º 14.133/2021.
5.2. O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, contados do recebimento da
nota de empenho.
5.3. O objeto deverá ser entregue em até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Nota
de Empenho.
5.4. O material deverá ser entregue no depósito Walter Damian do Prédio Administrativo Luiz
Rosalvo Indrusiak Fin, Av. Cap Ene Garcez, nº 1696, São Francisco, CEP 69.305-135, mediante
o Agendamento Prévio junto ao INOVAJURR no horário de expediente (08h às 14h), através do
seguinte contato 3198-4196. Os custos gerados referentes as tentativas de entregas não
agendadas previamente, serão por conta do FORNECEDOR.
5.4.1. Eventual mudança de endereço de entrega dos itens será informada prévia e
oportunamente ao FORNECEDOR, sem que acarrete ônus ao CONTRATANTE.
 

6. ORÇAMENTO ESTIMADO

6.1. Com base na instrução do procedimento administrativo nº 0018129-93.2023.8.23.8000,
pode-se inferir que o valor estimado da contratação é de R$ 13.160,80 (treze mil cento e
sessenta reais e oitenta centavos), conforme orçamento detalhado abaixo:
Item Especificação Qtd. Valor Total Global (R$)
01 Quadro Interativo Digital Multi-Toque de 65" 01 13.160,80

6.2. O preço deverá abranger todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos, assim como
quaisquer atividades ou insumos necessários à execução do objeto, mesmo quando não
expressamente indicados, não cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos previsíveis.

 

7. OBRIGAÇÕES

7.1. São obrigações da CONTRATADA:
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a. manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato;
b. executar fielmente as obrigações contratuais, munindo-se de todos os insumos

necessários para a entrega do objeto;
c. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, e cumprindo todas as condições exigidas para habilitação;
d. tomar todas as providências necessárias para a entrega do objeto desta contratação,

dentro dos parâmetros estabelecidos neste instrumento e na proposta apresentada pela
instituição prestadora do serviço, em observância às normas legais e regulamentares
aplicáveis;

e. manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas;

f. prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

g. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com
a CONTRATANTE;

h. conhecer minuciosamente o Termo de Referência em todas as suas partes.

7.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

a. a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do
CONTRATANTE;

b. subcontratação do objeto; e
c. nos termos do art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 07, de 18 de outubro de 2005,

atualizada pela Resolução CNJ nº 229, de 22 de junho de 2016, é vedada a contratação,
independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu
quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção
ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

7.3. Durante a execução do objeto, o CONTRATANTE deverá proceder conforme os casos
abaixo:

a. prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA;

b. efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências estabelecidas neste instrumento;

c. comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas na execução do
objeto;

d. nomear um ou mais servidores para fazer a fiscalização e o acompanhamento da
execução dos serviços. Tal fiscalização não exclui nem reduz as responsabilidades da
CONTRATADA em relação ao acordado; e

e. rejeitar formalmente e por escrito, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo
com a especificação constante deste instrumento. Para que esta rejeição seja considerada
válida, bastará a comprovação de envio de notificação escrita ao preposto da
CONTRATADA.
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7.4. Comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA :
7.4.1. Após o recebimento da Nota de Empenho, a CONTRATADA deverá providenciar, no
prazo de 03 (três) dias úteis, solicitação de credenciamento de usuário externo, no Sistema
Eletrônico de Informações – SEI, instituído pela Resolução TJRR nº 029/2016 e regulamentado
Portaria TJRR nº 1650/2016.
7.4.1.1. A solicitação de credenciamento deverá ser realizada pelo sítio www.tjrr.jus.br.
7.4.1.2. A não solicitação de credenciamento dentro do prazo estabelecido poderá ocasionar na
aplicação das Sanções Administrativas previstas no instrumento contratual.
7.4.1.3. A CONTRATADA deverá manter atualizado o seu cadastro no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI.
7.4.2. O endereço de e-mail do representante legal da CONTRATADA para fins de recebimento
de notificação e demais comunicações inerentes à execução do objeto deverá ser informado na
proposta, devendo ser o mesmo a ser cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações – SEI,
como previsto no subitem 7.4.3.
7.4.3. Durante a execução do objeto, qualquer comunicação, tais como cartas, ofícios,
notificações, entre outros, será realizada prioritariamente via Sistema Eletrônico de Informações
– SEI, sendo que a CONTRATADA disporá do prazo de até 05 (cinco) dias corridos para leitura
e assinatura da notificação, a partir da liberação do link de assinatura eletrônica.
7.4.4. Exaurido o prazo previsto no subitem anterior, a CONTRATADA considerar-se-á
devidamente notificada, iniciando, assim, eventuais prazos dos atos subsequentes, como, por
exemplo, no caso de intimações para apresentar defesa prévia.
7.4.5. A adoção de comunicações digitais é o resultado da implantação do Sistema Eletrônico
de Informações – SEI. Assim, os processos administrativos que tramitam sob a tutela deste
sistema computacional dispensam a utilização do meio físico papel.
7.4.6. A CONTRATADA deverá manter Preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o
período de execução do objeto, para representá-lo administrativamente sempre que for
necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração onde deverá constar o nome
completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua
qualificação profissional, bem como número telefônico para contato e endereço de e-mail.
7.4.6.1. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas as faturas e outras
questões referentes ao objeto.

 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Rotinas de Fiscalização Contratual
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, conforme as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
8.3. ​A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.
8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
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medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
8.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
8.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
8.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim .
8.9. O Tribunal de Justiça de Roraima poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.
8.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados
no SICAF.
​Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento
8.12. Concluída a execução do objeto, a fiscalização do contrato terá a oportunidade de aferir a
aderência do serviço prestado ante ao que foi especificado neste Termo de Referência e
comprometido mediante proposta.
8.13. Feita a aferição do serviço, a fiscalização poderá receber provisoriamente o objeto.
Do Recebimento
8.14. O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias corridos, a contar da
comunicação da CONTRATADA de adimplemento das obrigações contratuais.
8.15. O objeto será recebido definitivamente no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da
data da emissão do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais, momento em que a contratada poderá emitir a fatura,
acompanhada da certidão SICAF, ou das certidões que substitua o SICAF.
8.16. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo Fornecedor.
8.17. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:
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8.18. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos
devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da
Secretaria-Geral desta Corte, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu
causa.

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. As cláusulas essenciais da contratação encontram-se no Anexo Único - Cláusulas
Essenciais da Contratação.
9.2. A Secretaria-Geral decidirá os casos omissos.

 

ANEXO ÚNICO - CLÁUSULAS ESSENCIAIS DA CONTRATAÇÃO

Esta Nota de Empenho, com força de Contrato, reger-se-á pela Lei n.º 14.133/2021 e suas
alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas:

1. Embasamento Legal: art. 95 da Lei n.º 14.133/2021.
2. Vigência: esta nota de empenho possui vigência de 04 (quatro) meses, contados da data

de emissão.
3. As condições relativas ao prazo e local para realização do serviço, pagamento, obrigações

da contratante e contratada e sanções administrativas encontram-se previstas no Termo
de Referência n.º 111/2023.

4. Aplica-se, no que couber, os art. 155 a 163 da Lei n.º 14.133/2021.
5. Fica eleito o foro da cidade de Boa Vista para dirimir quaisquer dúvidas sobre a execução

deste objeto.

 

 
 
 

ANEXO III

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS DETALHADA, APÓS O
ENCERRAMENTO DOS LANCES

 
 
Aviso de Dispensa Eletrônica n.º 05/2024
Data da Dispensa Eletrônica: 10/05/2024, de 09:00 às 15:00 (horário de Brasília-DF)
Procedimento Administrativo n.º 0018129-93.2023.8.23.8000
OBJETO: Aquisição de equipamento eletrônico para atender as necessidades do INOVAJURR
- Laboratório de Inovação do Tribunal de Justiça de Roraima. , conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
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Item Especificação Und Qtd.

Valor
Unitário
fixado
pelo

TJRR
(R$)

Valor
Unitário
Ofertado

pelo
Licitante

(R$)

Valor
Total do
item(R$)

01

Quadro Interativo Digital Multi-Toque
de 65", e demais especificações,
conforme especificações do Termo de
Referência, (Anexo II).
 
MARCA:
MODELO:

Und. 01 13.160,80   

Valor máximo aceito pelo TJRR R$ 13.160,80

 
Razão Social:
Número do CNPJ:
Endereço Completo com CEP:
Fone/Fax/Celular:
E-mail:
Banco/Nome e nº. da Agência/Conta Corrente
Prazo de Validade da Proposta:
Local e Data:
 
 

______________________________________
nome e assinatura do representante legal

 
 

ANEXO IV
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ANTINEPOTISMO
 
 
Ref.: Dispensa Eletrônica n.º 00/2024
a) Nos termos do art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 07, de 18 de outubro de 2005,
atualizada pela Resolução CNJ nº 229, de 22 de junho de 2016, DECLARO não ter no quadro
societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica
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da área encarregada da licitação.
 

__________________________________________
Local e data

 
__________________________________________________

Assinatura do Representante Legal
 
 

ANEXO V
 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS DA CONTRATAÇÃO
 
 

Esta Nota de Empenho, com força de Contrato, reger-se-á pela Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas:

1. Embasamento Legal: art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
2. Vigência: esta nota de empenho possui vigência de 04 (quatro) meses, contados do seu

recebimento.
3. As condições relativas ao prazo e local para realização do serviço, pagamento, obrigações

da contratante e contratada, sanções administrativas, encontram-se previstos no Termo de
Referência que balizou a licitação.

4. Aplica-se, no que couber, os art. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021.
5. Fica eleito o foro da cidade de Boa Vista para dirimir quaisquer dúvidas sobre a execução

deste objeto.

 
Em 03 de maio de 2024.

Documento assinado eletronicamente por FRANCINEIA DE SOUSA E SILVA,
Subsecretário(a) (em exercício), em 03/05/2024, às 09:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006. Portaria da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1991972 e o código CRC 4170E314.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA - SUBSECRETARIA DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CREDENCIAMENTOS.  Palácio da

Justiça. Praça do Centro Cívico, n.º 296 - Bairro Centro - CEP 69301-380 - Boa Vista - RR. Telefone: , email: - http://www.tjrr.jus.br.
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